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NOTA ORIENTATIVA FGTS DIGITAL Nº 03/2024 

Esclarece o alcance do serviço excepcional de 
cadastramento de Administrador para regularizar o 

acesso do usuário empregador pessoa física ao FGTS 
Digital. 

 

 

O serviço de cadastramento para o acesso excepcional do usuário à plataforma FGTS Digital, 
na qualidade de Administrador, detalhado na Nota Orientativa FGTS Digital 01/2024,  somente 
é disponível para regularizar a situação do empregador pessoa física que, em seu nome, 
mantiver empregados, nos termos do § 4º, do art. 6º, da Portaria MTE nº 240, de 29 de 
fevereiro de 2024. 

Para os casos relacionados aos empregadores pessoas jurídicas ou equiparados, o acesso será 

efetuado pela pessoa física que a represente legalmente perante o Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica - CNPJ ou com a utilização de certificado digital da pessoa jurídica (e-CNPJ), 

cujo responsável corresponda ao seu representante legal perante o CNPJ (parágrafo 1º do art. 

6º da referida Portaria). 

Em se tratando de pessoas jurídicas e equiparados, o FGTS Digital e os sistemas a ele 

integrados utilizam os dados cadastrais declarados perante a Receita Federal do Brasil no 

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e no CNPJ, obrigando-se o empregador ou responsável pelo 

FGTS a mantê-los corretos e atualizados, especialmente o endereço completo de seu principal 

domicílio (parágrafo 3º do art. 6º da referida Portaria). 

Conforme o art. 22 da Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 6 de dezembro de 2022, a pessoa 

jurídica ou equiparada está obrigada a atualizar, de forma imediata, qualquer alteração 

referente aos seus dados cadastrais no CNPJ. Nesse sentido, determina o art. 16, incs. V, VI e 

VII, da aludida Instrução Normativa, que são privativos do interessado os atos cadastrais junto 

ao CNPJ da Receita Federal relativos ao representante da entidade, preposto e quadro de 

sócios e administradores. 

Convém lembrar que a pessoa jurídica é distinta de seus sócios, associados e administradores 

(art. 49-A do Código Civil) e que, em caso de falecimento de algum membro da pessoa jurídica, 

até que se aperfeiçoe a sucessão (ou a liquidação da quota) o espólio mantém direitos os 

direitos sociais do sócio pré-morto para atuar dentro da sociedade (item 4.5 do Anexo IV – 

Limitada, da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro Empresarial e 

Integração – DREI nº 81, de 10 de junho de 2020).  

Assim, respeitada a autonomia legal da pessoa jurídica, compete ao respectivo inventariante, 

munido do respetivo termo de inventariança ou alvará judicial, promover perante a Junta 

Comercial ou Cartório do Registro Civil de Pessoas Jurídicas as alterações cabíveis no contrato 

social quanto à representação da sociedade em suas relações com terceiros, bem como, na 

sequência, dirigir-se à Receita Federal para modificar atos cadastrais no CNPJ. 

Somente após a realização da providência acima o acesso será automaticamente 

disponibilizado ao novo responsável legal da pessoa jurídica ou equiparada, não havendo 

necessidade de qualquer cadastro de administrador junto ao FGTS Digital. 

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/servicos/empregador/fgtsdigital/comunicados/nota-orientativa-fgts-digital-no-01-2024

